
PROJETO DE LEI Nº ___/2023.

Institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 

2023 para Pessoas Físicas e Jurídicas e dá outras 

providências.

 Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS do Município de Gramado.

 Art. 2º O Executivo Municipal fica autorizado a promover o parcelamento e o pagamento dos 

créditos tributários e não tributários do Município, vencidos e inscritos em Dívida Ativa, protestados, 

ajuizados ou a ajuizar, que poderão ser pagos nos termos desta Lei.

 Art. 3º O crédito será consolidado tomando-se como termo final para cálculo dos acréscimos 

devidos a data da emissão do Termo de Adesão ao Programa.

 Parágrafo único.  O valor consolidado resultará da soma do valor do tributo, das multas 

moratórias e dos respectivos acréscimos e encargos legais que forem devidos até a data da emissão do 

termo de adesão de que trata o caput.

 Art. 4º Os débitos terão benefício fiscal aplicado sobre os valores consolidados da dívida, nos 

termos do artigo 3º desta Lei, na seguinte forma:

 I -  Pagamento à vista:

 a)  com descontos de 100% (cem por cento) sobre os juros e multa moratória, tendo como data 

limite para adesão, o dia 30 de junho de 2023;

 b)  com descontos de 90% (noventa por cento) sobre os juros e multa moratória, tendo como data 

limite para adesão, 29 de setembro de 2023;

 c)  com descontos de 80% (oitenta por cento) sobre os juros e multa moratória, tendo como data 

limite para adesão, o dia 8 de dezembro de 2023.

 II -  Pagamento parcelado:

 a)  com desconto de 70%, (setenta por cento) sobre os juros e multas moratórias, nos casos em 

que ocorrer o financiamento do valor, em até 6 parcelas mensais e sucessivas, no carnê de pagamentos, 

tendo como data limite para adesão, o dia 30 de junho de 2023;

 b)  com desconto de 50%, (cinquenta por cento) sobre os juros e multa moratória, nos casos em 
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que ocorrer o financiamento do valor, em até 12 parcelas, no carnê de pagamentos, tendo como data 

limite para adesão, o dia 29 de setembro de 2023;

 c)  com desconto de 30%, (trinta por cento) sobre os juros e multa moratória, nos casos em que 

ocorrer o financiamento do valor, em até 24 parcelas, no carnê, tendo como data limite para adesão, o 

dia 8 de dezembro de 2023.

 Parágrafo único.  No caso que trata o inciso I deste artigo, em optando o contribuinte por realizar 

parcelamento diretamente com sua instituição financeira, ficará responsável pelo pagamento de 

eventuais encargos que venham a incidir na operação bancária, restando isento o Município.

 Art. 5º A adesão ao Programa REFIS deverá ser formulada pelo próprio sujeito passivo ou seu 

representante legal, no caso de pessoa física, ou pelo sócio-administrador ou seu representante legal, 

no caso de pessoa jurídica, junto à Secretaria Municipal da Fazenda.

 Parágrafo único.  Consolidado o débito, o sujeito passivo assinará o correspondente Termo de 

Adesão e Confissão de Dívida.

 Art. 6º Não poderão aderir ao programa de recuperação fiscal os contribuintes que, em data 

anterior a esta Lei, tenham firmado com o Município dação em pagamento, adjudicações ou permutas 

que tenham inserido, durante a negociação, valores de Dívidas Ativas ainda não liquidadas.  

 Art. 7º Não serão objeto do Programa REFIS os valores relativos a créditos tributários na 

modalidade de retenção na fonte inscritos em Dívida Ativa.

 Art. 8º A adesão ao benefício fiscal de que trata a presente Lei fica condicionada à ordem 

cronológica de vencimento dos créditos tributários e não tributários, iniciando, obrigatoriamente, dos 

lançamentos mais antigos para os mais recentes.

 § 1º  Quando da aquisição de imóvel, a qualquer título, ainda que sem o gravame definitivo da 

transmissão da titularidade na matrícula do Registro de Imóveis, poderá o adquirente liquidar os 

tributos relativos ao imóvel adquirido, com os benefícios desta Lei, não considerando, neste caso, 

eventuais dívidas que o titular detenha em outros imóveis.

 § 2º  Em caso de corresponsáveis por débitos de imóveis, será considerada a ordem cronológica 

do débito da inscrição imobiliária.

 Art. 9º As dívidas parceladas que compõem acordos vencidos e/ou vincendos poderão ser 

contempladas com o benefício fiscal previsto nesta Lei, cancelando o acordo firmado, com o retorno dos 

saldos devedores para os vencimentos originais, sendo que sobre a dívida remanescente e consolidada, 

devidamente atualizada, caberá os descontos previstos nesta Lei.
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 Parágrafo único.  Os débitos, em parcelas ou não, já pagos em períodos anteriores à vigência 

desta Lei, não são passíveis de restituição ou devolução em relação aos benefícios concedidos por esta 

Lei.

 Art. 10. O parcelamento especial previsto nesta Lei não depende de apresentação de garantia, 

exceto quando já houver penhora efetivada nos autos de execução fiscal, a qual ficará mantida até a 

quitação do parcelamento.

 Parágrafo único.  Se houver penhora sobre ativos financeiros, o contribuinte somente poderá 

aderir ao benefício previsto nesta Lei se o valor bloqueado for inferior ao montante do débito acrescido 

da aplicação do benefício.

 Art. 11. A adesão ao Programa REFIS importa na confissão irrevogável e irretratável dos débitos 

em nome do sujeito passivo, conforme artigos 389 e 395 do Código de Processo Civil, condicionando-o à 

aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei, não importando em 

novação de dívida, e valerá como notificação do montante do seu débito para todos os fins de direito.

 Art. 12. O contribuinte que aderir ao Programa REFIS concorda em renunciar a quaisquer 

discussões de fato ou de direito relativamente à matéria cujo débito queira pagar ou parcelar.

 Parágrafo único.  Havendo defesa administrativa ou judicial, previamente à adesão ao Programa o 

sujeito passivo deverá desistir expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou do recurso 

interposto, bem como da ação judicial proposta, nos termos da alínea c do inc. III do art. 487 do Código 

de Processo Civil, e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as discussões.

 Art. 13. A data de vencimento da parcela única ou da primeira parcela ocorrerá em até 15 (quinze) 

dias corridos após a adesão ao parcelamento especial, desde que dentro do respectivo mês de adesão, e 

as parcelas subsequentes, no caso de parcelamento, vencerão em 30 (trinta) dias contados a partir do 

vencimento da 1ª parcela, com as demais parcelas em consecutivo.

 Art. 14. A adesão ao parcelamento especial somente será perfectibilizada após o cumprimento 

dos requisitos legais e regulamentares, e mediante o pagamento da parcela única ou da primeira 

parcela, no prazo de seu vencimento.

 Art. 15. A Adesão ao Programa REFIS será rescindida quando:

 I -  Não houver pagamento da parcela única ou da primeira parcela, nos prazos estabelecidos no 

artigo 13 desta Lei; ou

 II -  Houver atraso no pagamento de qualquer uma das parcelas intermediárias, no caso de 

parcelamentos.
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 § 1º  A rescisão do parcelamento especial implicará o restabelecimento dos acréscimos na forma 

da legislação aplicável, na exigibilidade imediata da totalidade do saldo do débito confessado, e na 

continuidade da cobrança administrativa e judicial, quando for o caso.

 § 2º  A rescisão do parcelamento independerá de notificação prévia ao sujeito passivo.

 Art. 16. Os créditos tributários do Sistema do SIMPLES Nacional cuja cobrança e arrecadação 

estiverem sob a gestão municipal, por convênio ou outro meio legal, ficam autorizados a aderir ao 

benefício, respeitadas as disposições da Lei nº 123/2006 e alterações.

 Art. 17. Os pedidos de parcelamento especial ou de pagamento à vista deverão ser requeridos 

junto à Secretaria Municipal da Fazenda até 08 de dezembro de 2023, dentro da vigência de cada plano 

de pagamento, definidos nos incisos do art. 4º desta Lei.

 Art. 18.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gramado, 08 de março de 2023.

 

Nestor Tissot

Prefeito de Gramado

Ciente.
 
 

Mariana Melara Reis

Procuradora-Geral do Município

 
 

 

Juliana Fisch

Secretária Municipal de Administração
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JUSTIFICATIVA I

NESTOR TISSOT, Prefeito de Gramado, no uso de suas atribuições legais, vem respeitosamente à 

presença dos Nobres Edis, apresentar o PROJETO DE LEI:

 
Institui o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 

2023 para Pessoas Físicas e Jurídicas e dá outras 

providências.

 O objetivo geral da proposta é criar condições para o pagamento de dívidas inscritas na Dívida 

Ativa com descontos sobre juros e multas moratórias, desonerando o contribuinte e facilitando a 

regularização da inadimplência, além de fortalecer a receita municipal, com injeção de recursos no 

orçamento.

 A dívida ativa do município está hoje em 107 milhões de reais.

 Em que pese o esforço do município em reduzir este número, com diversas formas de cobranças, 

desde administrativa, extrajudicial e judicial, a cada ano aproximadamente 1/3 dos tributos gerados no 

exercício acabam inscritos em dívida ativa, mantendo esses créditos em patamares muito altos.

 Este processo se intensificou com a pandemia, onde muitos contribuintes deixaram de pagar seus 

tributos por conta das dificuldades enfrentadas. Muitas pessoas físicas perderam seus empregos; as 

pessoas jurídicas tiveram seus negócios muito afetados, vez que grande parte da economia municipal se 

move pelo turismo, um dos segmentos mais impactados com a redução turística em geral.

 Assim, já em 2021 foi proposto REFIS, com o objetivo de dar melhores condições àqueles 

devedores que desejavam colocar em dia suas pendências com o município.

 Em que pese uma boa adesão, à época, com negociações que chegaram em torno de 30% da 

dívida ativa, ainda restaram muitos contribuintes que não tiveram condições de aderir ao REFIS em 

2021, visto que os pagamentos devem ser realizados a curto prazo, o que exige capacidade de 

investimento, o que para muitos se tornou impossível, diante da necessidade primeira de recuperar as 

empresas, priorizando pagamento a fornecedores e empregados.

 Por esta razão, ainda que não seja uma prática desta administração municipal realizar programas 

de benefícios fiscais com frequência, entendemos necessário repetir nesta legislatura mais um 

Programa de recuperação dos créditos tributários e não tributários, vez que muitos contribuintes não 

tiveram condições de aderir ao plano em 2021, pela prioridade na recuperação das empresas.

 Assim, além de oportunizar a regularização das dívidas ativas com descontos sobre juros e multa 
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moratória, o que facilitará os pagamentos pelos devedores, a iniciativa também contribui para fomento 

na receita municipal, possibilitando incremento maior de recursos nos cofres públicos, o que permitirá à 

Administração Municipal realizar maiores investimentos no decorrer de 2023, em bens e serviços, em 

benefício de toda população.

 Para que a lei fique clara e objetiva, ressalta-se que foi retirado do art. 6º, a vedação existente na 

norma anterior, referente as operações consorciadas aderirem ao REFIS, haja vista que hoje não temos 

no Município operações consorciadas em andamento que se enquadrem na vedação prevista no 

dispositivo em questão. 

 Em relação a renúncia de receita, informamos que a previsão foi feita na LDO 2023, aprovada 

através da Lei Municipal nº 4.100/2022, cujo anexo das renúncias segue anexa, realizou a previsão 

antecipada desta Lei, estabelecendo previamente as estimativas dos valores a serem renunciados, 

retirando da previsão orçamentária anula os respectivos valores.

 Desta forma, não haverá impacto sobre o orçamento 2023, visto que os valores dos descontos 

estimados sobre juros e multas moratórias, não foram incluídos na previsão orçamentária, razão pela 

qual a renuncia de receita já foi descontada do orçamento 2023.

 Contando com a apreciação e consequente aprovação do presente projeto de lei, aproveitamos o 

ensejo para renovar nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

Gramado, 08 de março de 2023.

  

Nestor Tissot 
Prefeito de Gramado 
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